Comarca da Capital - 28ª Vara Criminal
Juiz: André Ricardo de Franciscis Ramos
Processo nº 0420816-13.2012.8.19.0001
O ilustre representante do Ministério Público com atribuição junto a este Juízo ofereceu denúncia em face de MARCELO REGE LOPES, devidamente qualificado nos autos, imputando-lhe as seguintes condutas delituosas: ´No dia 25 de setembro de 2012, entre 09 e 13 horas, nos bairros do Flamengo, Praça Onze, Uruguaiana e Centro, nesta cidade, o denunciado, de forma livre e consciente, em comunhão de desígnios e vontades com indivíduos não identificados, constrangeu Maria Victoria Werneck Magalhães Costa, mediante grave ameaça, com o intuito de obter para si e para outrem indevida vantagem econômica. Por volta das 09 horas, a vítima recebeu um telefonema em seu telefone celular, enquanto estava em sua residência no bairro do Flamengo, no qual o interlocutor, com uma voz feminina, muito aflito se dizia ser a filha da vítima, afirmando que havia sido assaltada. Nesse momento, um segundo indivíduo, com uma voz masculina, interrompeu a conversação e disse ter sequestrado a filha de Maria Victoria, ameaçando matar a refém caso a vítima não agisse segundo as diretrizes do agente. Essa ação dos extorsionários, que incute na vítima temor fundado, pois se valem do afeto existente entre os membros de um mesmo núcleo familiar e da surpresa causada pela comunicação telefônica, aliada a sensação de insegurança vivida pelos habitantes das grandes cidades, foi suficiente para reduzir a capacidade de autodeterminação da vítima, portanto, ficando caracterizada a coação através da grave ameaça simulada. Tendo subjulgado a vítima, os extorsionários, mantendo a farsa, pois mantinha o indivíduo com a voz feminina simulando dor e sofrimento, passaram a exigir diversas ações da vítima, com justificativa de que depois de conseguirem as vantagens econômicas indevidas liberariam a suposta cativa. Assim, o interlocutor exigiu que Maria Victoria levasse as suas joias para a Rua Senador Vergueiro, onde supostamente estaria mantendo a filha da vítima em um carro, mas lá chegando, recebeu nova comunicação telefônica que determinou o saque de R$ 1.000,00 (um mil reais) e o deslocamento, de táxi, até o Terreirão do Samba, no bairro da Praça Onze. Naquele local, o denunciado entrou em cena, pois recolheu R$ 900,00 (novecentos reais) da vítima e as joias, acompanhando a mesma até uma loja de eletrônicos no bairro da Uruguaiana, na qual a mesma realizou a compra de onze notebooks, cinco tablets e quatro câmeras fotográficas, totalizando o valor R$ 11.000,00 (onze mil reais), sempre instruída e coagida pelo indivíduo que mantinha com ela comunicação telefônica, pois ele realizava ameaças de morte contra a suposta filha sequestrada. Ato contínuo, Maria Victoria e o denunciado se dirigiram para a Rua Buenos Aires e depois para a Praça da República, no bairro do Centro, quando MARCELO evadiu-se do local com os bens obtidos através do constrangimento. A vítima não teve dúvidas em reconhecer o denunciado pessoalmente, conforme auto de reconhecimento de pessoa de fls. 20, proporcionado pela prisão do denunciado por prática análoga e na posse de diversos bens adquiridos pela vítima durante a prática criminosa.´ Assim, o réu encontra-se incurso nas penas do art. 158, § 1º, do Código Penal. A inicial veio instruída com o inquérito policial de fls. 02-D/111. A fls. 51/52 foi decretada a prisão cautelar do acusado. A denúncia foi recebida a fls. 127 e o acusado, devidamente citado, ofertou sua resposta preliminar a fls. 140. A FAC do acusado encontra-se a fls. 130/139, esclarecida a fls. 53/59 e 189/191. O feito foi saneado (art. 397, do CPP) a fls. 146, sendo designada a AIJ, na qual, como se vê da assentada de fls. 164, foram inquiridas duas testemunhas arroladas na denúncia e interrogado o acusado. A defesa não produziu prova oral e as alegações finais orais foram convertidas e apresentação de memoriais escritos. Assim, a fls. 172/180, o Ministério Público requereu a procedência da pretensão punitiva estatal, aduzindo que se encontram comprovadas a materialidade e a autoria do crime imputado ao réu. A defesa, a fls. 182/183, pediu o reconhecimento da atenuante da confissão. É O RELATÓRIO. DECIDO. Após o exame da inicial, verifica-se que o réu sofre a acusação da prática de crime de extorsão qualificada pelo concurso de pessoas, cuja autoria e materialidade restaram devidamente comprovadas nestes autos. O denunciado não foi inquirido em sede policial e em seu interrogatório judicial, como se vê da mídia de fls. 168, não negou ter encontrado com a vítima no Centro desta cidade, mas apresentou versão que não restou corroborada nos autos. Declarou que conheceu um elemento de prenome João quando esteve cumprindo pena, sendo certo que encontrou uma menina numa festa, a qual o visitava quando ele estava preso, ocasião em que teria passado o número do seu telefone para ela. Posteriormente, recebeu uma ligação do citado João, que o teria ameaçado, inclusive mandando um homem e uma mulher na porta de sua residência, e teria pedido que ele buscasse uma encomenda no Terreirão do Samba, a qual estaria em poder de uma senhora. ´Conscientemente´, sabia que se tratava de ´um falso sequestro´, mas se disse amedrontado e obedeceu. Assim, afirmou ter pego um envelope com a vítima e quando já retornava para sua casa em seu carro, teria recebido nova ordem de João para que voltasse e a encontrasse na Rua Uruguaiana, onde deixou seu carro estacionado e teria pego uma sacola, sendo certo que posteriormente também teria se apossado de uma segunda bolsa, já na esquina da Av. Rio Branco. Disse que retornou para sua residência por volta das 14:00h e, cerca de uma hora depois, dois elementos numa moto teriam ido lá para ´pegar a encomenda de João´, mas não levaram tudo porque estavam de motocicleta, ficando de retornar posteriormente. Afirmou ainda que João teria ordenado que ele trocasse de aparelho de telefonia celular com a vítima e que acredita que João conseguiu seu endereço porque o número do telefone que teria passado para a mencionada menina estaria em seu nome. Alegou também que quando foi preso em flagrante após os fatos em tela ainda estava cumprindo ordem de João; bem como que os vários aparelhos eletrônicos e eletrodomésticos apreendidos em sua residência tinham sido adquiridos em leilões, porque pretendia montar uma lojinha, dizendo ainda que todos possuíam Nota Fiscal. Por fim, declarou que esteve solto por nove anos, nos quais sempre teria trabalhado, dizendo ainda que só esteve com a vítima destes autos, mas não disse a ela onde estaria a sua filha, afirmando que só falou com ela o necessário para cumprir as ordens de João. Com efeito, como bem salientou o MP, o réu ´tenta agregar à sua conduta uma excludente da culpabilidade ao alegar que teria praticado dos fatos porque teria sido coagido pelo suposto indivíduo chamado João, o que em nenhum momento restou comprovado´ (fls. 179). A existência do crime em tela está comprovada, não só pelo Registro de Ocorrência de fls. 07/09, lavrado no mesmo dia dos fatos, como também pelos depoimentos colhidos e pelo Auto de Reconhecimento de Pessoa de fls. 20, efetuado dois dias após a ocorrência da extorsão em tela, bem como pelos documentos de fls. 82/91. Note-se que o crime de extorsão é formal e se consuma quando a violência ou a ameaça conseguem fazer com que a vítima aja. A obtenção da vantagem econômica é fase de exaurimento do delito, mas importantíssima para robustecer a constatação da consumação Passo, pois, ao exame da autoria. Com efeito, a lesada Maria Victoria Werneck Magalhães Costa, desde os seus depoimentos em sede policial, onde reconheceu o acusado pessoalmente dois dias após os fatos, narrou minuciosamente toda tortura emocional que passou durante toda a empreitada criminosa. Vejamos seu depoimento prestado a fls. 103/106: ´(...) no dia VINTE E CINDO DE S ETEMBRO DO ANO PASSADO, quando se encontrava em sua residência, por volta das 09:15 horas, recebeu uma ligação para o seu aparelho de telefone, não se recordando se foi para o seu fixo ou para o seu celular, e, uma voz feminina aparentando ser jovial, porém extremamente aflita, se fazendo passar pela sua filha FABIANA MAGALHÃES MONTEIRO perguntou onde ela estava, quando então, uma voz MASCULINA passou a falar com a depoente dizendo para a mesma que sua filha estava sob o seu jugo e que ela deveria permanecer calma e obedecer aos seus mandamentos. Também disse para a depoente que se o telefone de sua filha tocasse ou a depoente falasse com mais alguém, ele iria ´...MATÁ-LA, DAR UM TIRO NO CORPO, SUMIR COM O CORPO, DAR UM TIRO NA ESPINHA DE FABIANA...´. Neste momento a depoente perdeu o controle emocional, e passou a obedecer às exigências do interlocutor masculino. Se recorda, ainda, que em determinado momento seu filho LUIZ HENRIQUE MAGALHÃES MONTEIRO COSTA entrou no cômodo onde estava a depoente, e esta sinalizou para o mesmo que sua irmã havia sido sequestrada, e que ele deveria permanecer calado, pois o bandido disse que ela não deveria falar com ninguém. O interlocutor masculino passou a exigir JÓIAS da depoente que lhe respondeu que tinha poucas jóias, fato este confirmado pelo interlocutor como se o mesmo estivesse, do outro lado da linha, falando com FABIANA, e este lhe dizendo que sua mãe tinha poucas jóias. Exigiu, ainda, a quantia de QUINZE MIL REAIS EM DINHEIRO, MAS O MESMO PONDEROU QUE OS BANCOS ESTAVAM DE GREVE, PELO QUE, SERIAM FEITAS COMPRAS NESTE VALOR. O bandido lhe determinou que fosse até onde as JÓIAS estariam guardadas e lhe dissesse o que havia, o que prontamente atendeu, uma vez que estava nervosa, aflita e preocupara com sua filha FABIANA. Disse para o bandido o que havia na caixa onde guardava sua jóias quando então ele perguntou se ela conhecia a RUA SENADOR VERGUEIRO, respondendo a depoente que sim (...). Se recorda a depoente que o bandido disse que FABIANA estaria na Rua Senador Vergueiro, dentro de um COROLA PRETO (...) na Praça José de Alencar, esquina com a Senador Vergueiro e Marquês de Abrantes. Deveria a depoente levar as jóias para o referido local, onde haveria uma pessoa aguardando, e mesmo deixar o aparelho de celular, dentro de sua blusa, preso pelo 'sutien'. Ao estar se dirigindo para o local, o telefone celular tocou, atendeu e o bandido lhe disse para dizer o que estava trajando, de forma que o seu parceiro pudesse identificá-la. Se recorda a depoente de um detalhe que lhe chamou a atenção desde o início, que o marginal que estava falando com a depoente pelo telefone, tinha uma voz bonita, e um português muito bom, não cometendo erros de concordância e gramatical quando falava. Ao chegar na PRAÇA JOSE DE ALENCAR, ESQUINA COM SENADOR VERGUEIRO, NÃO VIU O COROLA PRETO ESTACIONA, entretanto, novamente o telefone tocou e a voz masculina lhe ordenou que fosse até o BANCO DO BRASIL e retirasse MIL REAIS. Informa que próximo ao local onde estava, havia uma agência do banco do Brasil, e também, que os Bancos estavam em greve neste dia. Foi até a agência do Banco do Brasil que fica na rua Conde de Baependi, que se situa muito próxima, tendo sacado a quantia de UM MIL REAIS em um CAIXA ELETRÔNICO. Esclarece que NÃO ERA POSSÍVEL VER O NÚMER QUE LHE LIGAVA, PORQUE OMESMO APARECIA NO SEU VISOR DO CELULAR COMO 'BLOQUEADO'. Após sacar a quantia e estar saindo da Agência do Banco do Brasil, recebeu nova ligação e a voz masculina lhe dizia que estava vendo a depoente e que a mesma deveria separar NOVECENTOS REAIS, ficando na posse de CEM REAIS para o TÁXI. A depoente não entendeu o porquê, mas a voz masculina mandou que pegasse um TÁXI e fosse até o TERRIRÃO DO SAMBA QUE FICA NA PRAÇA ONZE PRÓXIMO AO EDIFÍCIO 'BALANÇA MAS NÃO CAI' E MESMO ONDE HAVIA UMA TENDA DE CIRCO ARMADA TAMBÉM. Pede para consignar que sempre que falava com o marginal do outro lado da linha, ouvia a voz feminina que acreditavam ser de sua filha, agonizando e pedindo 'MÃE, SOCORRO, FAZ ALGUMA COISA, PELO AMOR DE DEUS...'. A depoente embarcou num táxi qualquer, TENDO A ORDEM EXPRESSA DE MANTER O CELULAR DENTRA DA BLUSA PRESO PELO 'SUTIENT' E MESMO NÃO FALAR COM O MOTORISTA DE TÁXI. Esclareceu a depoente que o marginal lhe disse que ao chegar no TERREIRÃO DO SAMBA, IRIA SER CONTACTADA PELO 'COMPARSA'' QUANDO DEVERIA ENTREGAR AS JÓIAS E O DINHEIRO, SENDO QUE, EM SEGUIDA, VIRIA O COROLA COM SUA FILHA FABIANA DENTRO PARA SER LIBERTADA. Ao chegar no local determinado, desembarcou do táxi, aguardou um pouco na via, a qual não se recorda o nome, mas ficou olhando par ao fluxo de veículos para ver se via o Corola, quando, houve mais uma ligação e voz masculina lhe disse que o 'comparsa' estava atrás dela, o que efetivamente ocorreu e que lhe fosse entregues as jóias e o dinheiro. Neste ato, já em contata com o 'comparsa', que depois reconheceu como sendo MARCELO REGE LOPES, lhe entregou as jóias e o dinheiro e mesmo o SEU APARELHO DE CELULAR, QUE FOI TROCADO PELO QUE O 'COMPARSA' LHE DEU E QUE ERA DA MESMA MARCA E MODELO. Afirma, que, após a entrega das joias e troca do aparelho de celular, recebeu uma ligação do marginal agora no novo aparelho celular, mandando a depoente ir até o PONTO FRIO DA RUA URUGUAINA OU ALFÂNDEGA OU MESMO BUENOS ARIRES, E LÁ FIZESSE UMA COMPRA DE VÁRIOS MODELOS DE 'TABLETES', 'NOTE BOOKS' E MÁQUINAS FOTOGRÁFICAS DIGITAIS. A depoente, ao chegar na loja, estando muito nervosa, não conseguiu guardar os modelos, pelo que passou o celular para o vendedor, que recebia as instruções do que deveria ser comprado. Se recorda, ainda, que no TERREIRÃO DO SAMBA o 'comparsa' já havia ido embora, entretanto, foi orientada pela voz masculina no outro lado da linha que, estando na loja, somente DEVERIA SE REFERIR A ELE COMO 'FILHO' E QUE NA LOJA HAVERIA OUTRA PESSOA VIGIANDO A DEPOENTE, PARA QUE ELA NÃO FALASSE COM NINGUÉM. No PONTO FRIO acabou por comprar todas as mercadorias exigidas, sendo que parte delas veio de outra loja. Informa que as mercadorias que estavam disponíveis na loja foram entregues para o 'comparsa' (Marcelo Rege Lopes) e, enquanto aguardava a chegada do resto da mercadoria, o 'comparsa' já tinha ido embora com parte da mercadoria, e, sempre falando com a voz masculina no outro lado da linha, esta lhe mandou que, estando na posse do resto da mercadoria, fosse até uma BANCA DE JORNAL NA ESQUINA DA RUA DA ALFÂNDEGA COM A AVENIDA RIO BRANCO, quando então passaria o COROLA com FABIANA DENTRO. Disse para a depoente que a mercadoria deveria ser entregue para o 'comparsa' que estaria na banca, quando então o Corola passaria. Ao entregar o restante da mercadoria, juntamente com as NOTAS FISCAIS QUE FORAM COMPRADAS NO CARGÃO DE CRÉDITO, NOTAS ESTAS QUE FORAM EXIGIDAS PELO INTERLOCUTOR MASCULINO, SUA FILHA NÃO APARECUE NO COROLA, DEIXANDO A DEPOENTE DESESPERADA, POR UM LONGO PERÍODO DE TEMPO, ATÉ PORQUE O 'COMPARSA' ENTÃO PERMANECEU COM A DEPOENTE E LHE DIZIA QUE SUA FILHA ESTARIA NO COROLA PRETO, AGORA NA RUA BUENOS AIRES. Foram caminhando até a Buenos Aires quando então o 'comparsa' foi embora e havia um CARRO PRETO, estacionado, mas vazio. (...) Neste momento o telefone tocou e o interlocutor mandou que ela pegasse um novo táxi e fosse para a Praça da República (Campo de Santana) quando, então, finalmente, sua filha seria libertada. Se recorda que já era por volta das 13 horas, o trânsito estava congestionado, e este interlocutor ligava a todo momento para saber se a depoente já havia chegado no destino. Mesmo não tendo chegado, a última ligação do interlocutor foi de que ele disse para a DEPENTE QUE NUNCA ESTEVE COM FABIANA E QUE TUDO NÃO PASSAVA DE UMA BRINCADEIRA. Foi quanto então a depoente pediu para que o motorista de táxi a levasse para casa. Lá chegando, encontrou seu filho e sua empregada. Já em casa, quando a 'ficha caiu', teve uma crise nervosa, chorou bastante, mas conseguiu falar com sua filha, mas não com seu marido que havia ido até aloja do Ponto Frio para sabe o que havia acontecido. Pede para consignar que, durante todo o lapso temporal que durou esta 'tortura', soube após, pelo seu filho, que sua filha e seu esposo que, enquanto estava sob o domínio psicológico dos marginais, seu filho Luiz Henrique havia conseguido contactar Fabiana, que estavam bem e seu pai Luiz de Jesus, lhes contando o que havia acontecido. Não conseguiram falar com a depoente, porque, como já dito anteriormente, se celular havia sido trocado com o do 'comparsa' e, quando ligavam, quem atendia era o interlocutor que ficou no comando o tempo inteiro, não tendo com a depoente saber que tudo não passava de um golpe (...)´. Também de forma detalhada encontra-se seu depoimento judicial, conforme se verifica na mídia de fls. 168, oportunidade em que, muito emocionada, também esclareceu que no dia dos fatos sua filha tinha acabado de se mudar de sua residência, motivo pelo qual não sabia onde ela se encontrava naquele momento e acabou ficando preocupada com a ligação e acreditando que realmente era a voz dela pedindo socorro ao telefone. Esclareceu também que ficou em pânico quando o elemento perguntou se ela conhecia a Rua Senador Vergueiro, pois é justamente onde reside. Revelou ainda que quando estava na loja do Ponto Frio, o homem do telefone falou que estava estacionado na Rua da Alfândega, bem como que desconfia que os vendedores de tal estabelecimento comercial possam estar de certa forma envolvidos, porque estava muito aflita, nervosa, se tremendo toda e, além do mais, mal trajada, porque saiu de casa do jeito que se encontrava, e eles nada fizeram. Paralelamente, disse que seu aparelho celular foi encontrado dentro do veículo do acusado, onde também estavam as notas fiscais com seu nome relativas às compras que foi obrigada a fazer, esclarecendo, ainda, que quando entregou as primeiras compras para Marcelo ´deu uma de João sem braço´ e não entregou as Notas Fiscais. Todavia, posteriormente, o comparsa do réu ligou, fazendo novas ameaças e disse que tinha que entregá-las, o que fez quando Marcelo foi buscar a segunda sacola com o restante das mercadorias. Revelou também que na oportunidade em que efetuou o reconhecimento pessoal do réu na sede da 9ª DP, os policiais chegaram com ´muitas, muitas mercadorias mesmo, eram caixotes´, que apreenderam na residência do acusado, sendo certo que seu marido, que a acompanhava, contou 84 máquinas fotográficas e eram vários Notbooks, Tablets, aparelhos de TV, materiais eletrônicos, etc. Disse, ainda, que naquela oportunidade o Delegado lhe informou que o réu afirmou que morreria, mas não revelaria quem eram seus comparsas. Por fim, afirmou que o elemento da voz foi bastante agressivo, torturando-a muito, sendo certo que após os fatos ficou muito mal emocionalmente, tendo em vista que ´foi tudo bem torturante´, o que atrapalhou muito a sua vida. A corroborar ainda mais a prova, está o depoimento da filha da lesada, FABIANA, a qual relatou que após ser cientificada dos fatos pela namorada de seu irmão ficou desesperada, sendo certo que tentou junto à VIVO saber sua localização, mas foi informada que só poderia decliná-la através de ordem judicial. Então fez contato com a gerente de sua mãe no Banco do Brasil e descobriu que ela já havia sacado R$ 1.000,00 num caixa eletrônico, sendo certo que ficaram sem saber notícias dela por cerca de quatro horas. Por derradeiro, como bem disse o MP, ´(...) a versão do réu também se mostra demasiadamente frágil diante da apreensão de diversos outros produtos eletrônicos em sua residência, sendo certo que a explicação dada por ele de que os teria adquirido em um leilão também não se mostra crível. Aliás, nem mesmo o fato de o réu possuir as notas fiscais de tais mercadorias afasta a provável origem ilícita das mesmas, já que os elementos probatórios revelam que era praxe dos criminosos exigir que os produtos entregues pelas vítimas a título de 'resgate' fossem acompanhados das respectivas notas fiscais. Além disso, o acusado também não soube explicar porque razão teria permanecido com o aparelho celular da vítima (na posse do qual inclusive foi preso em flagrante!) após tê-lo trocado com o seu próprio.´ (fls. 179). Como já dito nesta sentença, a extorsão é crime formal. Segundo o festejado Damásio de Jesus, basta o constrangimento ilegal da vítima e o comportamento desta, desde que o agente tenha o inequívoco intuito de obter indevida vantagem econômica para si ou para outrem, para que a extorsão esteja consumada. Vejamos: ´Cuida-se de crime cujo tipo penal descreve a conduta e o resultado, não exigindo a sua produção. A descrição da conduta se encontra nas expressões 'constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a fazer, tolerar que se faça ou deixar de fazer alguma coisa'. O resultado visado pelo agente é a 'indevida vantagem econômica'. Note-se que o tipo fala em 'intuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica' (grifo nosso). Assim, é suficiente que o sujeito constranja a vítima com tal finalidade, não se exigindo que realmente consiga a vantagem. Cumpre observar que o núcleo do tipo é o verbo constranger e não obter. Compare-se a figura típica da extorsão com o tipo do estelionato (CP, art. 171, caput). Neste delito, o núcleo é o verbo 'obter'. Em face disso, trata-se de crime material, uma vez que o legislador não define somente a conduta, mas também o resultado, exigindo a sua produção. Na extorsão, ao contrário, o núcleo do tipo é o verbo 'constranger' e não 'obter'. A definição legal não exige que o sujeito obtenha a indevida vantagem econômica´. (IN Direito Penal, vol. 2 - Ed. Saraiva, 18ª Edição, 1996 -p.323). No mesmo sentido está a Súmula 96 do Eg. STJ, que se encontra assim redigida: ´O crime de extorsão consuma-se independentemente de obtenção da vantagem indevida.´. De outro lado, em que pese não ventilado pela defesa, também devo salientar que não se trata de estelionato, em que pese o ardil utilizado, eis que gerou temor na vítima. Veja-se o seguinte julgado: ´A diferença entre a extorsão e o estelionato reside no estado de ânimo da vítima. Naquela, há entrega da coisa, conquanto não a queira entregar. Neste, de boa vontade, a vítima faz a entrega; conscientemente se presta ao propósito do agente, por estar iludida, pois, na verdade, o seu consentimento é viciado.´ (TACRIM SP- apelação - Rel. Juiz Luiz Tavares - RT 505/357) ´Se o meio empregado pelo agente para obtenção de vantagem ilícita atemorizou e coagiu a vítima, é de se reconhecer o crime de extorsão e não de simples estelionato. No uso da fraude, de duas uma: ou ela coagiu a vítima, e há extorsão; ou a iludiu, e haverá estelionato.´ (TACRIM-SP - AC - Rel. Gomes de Amorim - JUTACRIM 85/523) No caso vertente, a análise dos autos não deixa dúvidas de que houve extorsão e foi consumada, eis que o denunciado efetivamente obteve o comportamento da vítima pretendido mediante o constrangimento moral, tendo chegado inclusive ao exaurimento, tendo em vista que também lograram obter a indevida vantagem econômica. A qualificadora prevista no § 1º do art. 158 do CP também restou devidamente comprovada, eis que não resta dúvida alguma de que o demandado agia junto com os elementos que ligava e da voz feminina, havendo, inclusive, perfeita divisão de tarefas. Não há excludentes de ilicitude ou culpabilidade que possam obrar em favor do réu. Diante do exposto, com a devida vênia da defesa, concluo que o acusado é autor de um crime de extorsão qualificada pelo concurso de pessoas, na modalidade consumada, praticado contra a vítima Maria Victoria. Passo, pois, a dosimetrar a pena em consonância com as etapas do Sistema Trifásico, consagrado no art. 68, do Diploma das Penas. Considerando as circunstâncias do art. 59, do Código Penal, verifico que a conduta do acusado merece reprovação acima do mínimo, pois agiu com dolo mais intenso, na medida em que ele e seus comparsas mantiveram a vítima sob forte tortura emocional por cerca de quatro horas. Além do mais, a lesada recuperou apenas pequena parte de seu patrimônio e a FAC do acusado e seus esclarecimentos demonstram maus antecedentes, possuindo, inclusive, uma condenação ainda não transitada em julgado por delito análogo ao destes autos. Por tais motivos, fixo a pena-base privativa de liberdade acima do mínimo legal, ou seja, em 08 (oito) anos de reclusão. Não há atenuantes ou agravantes. Majoro de 1/3 (um terço) em razão do disposto no § 1º do art. 158 do CP, perfazendo o total de 10 (dez) anos e 08 (oito) meses de reclusão. Tendo em vista o quantitativo da pena, fixo o regime inicial fechado para o cumprimento da pena privativa de liberdade, na forma do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP. Desnecessária a aplicação Lei 12.736/2012 porque a pena final a ser cumprida é bem superior a oito anos, e o tempo de prisão provisória é insuficiente para levar a sanção aquém daquele limite, permanecendo, assim, o regime fechado. Com base nas mesmas circunstâncias judiciais, fixo a pena base de multa também acima do mínimo legal previsto no art. 49, do CP, ou seja, em 240 (duzentos e quarenta) dias-multa, no valor mínimo legal, que aumento de 1/3 (um terço) em razão da majorante do § 1º do art. 158 do CP, perfazendo o total final de 320 (trezentos e vinte) dias-multa. Ante o exposto, julgo procedente o pedido vestibular para condenar MARCELO REGE LOPES às penas de 10 (dez) e 08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 320 (trezentos e vinte) dias-multa, no valor mínimo legal, por infração ao art. 158, § 1º, do Código Penal. Apesar de tecnicamente primário, o acusado possui maus antessentes e as circunstâncias do art. 59, do CP não lhe foram favoráveis. Assim, nego-lhe o direito de recorrer em liberdade, na forma do art. 387, parágrafo único, do CPP, transformando a prisão preventiva que lhe foi decretada a fls. 51/52 em prisão cautelar decorrente de sentença condenatória recorrível, na forma do art. 312, do CPP, por garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal. Recomende-se-o na prisão onde se encontra. Condeno o acusado, ainda, ao pagamento das custas do processo e da taxa judiciária. Notifique-se a vítima para a finalidade prevista no § 2º do art. 201, do CPP, observado a previsão do § 3º do mesmo dispositivo legal, através do e-mail fornecido a fls. 165. CUMPRA-SE o disposto no art. 8º e 9º, da Resolução 113/2010, do CNJ, nos termos do Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 08/2013, itens 1, 2 e 3. Ao trânsito em julgado, anote-se, comunique-se e expeça-se a Carta de Sentença. Após, arquivem-se estes autos. Registrada por meio virtual. P. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
